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TRANSPORTE COLETIVO DE RIO BRANCO

Entenda por que a determinação do prefeito Tião Bocalom, 
de desarmar a ‘bomba relógio’ que existia há anos no 
sistema de ônibus coletivo da capital, vai impactar para 
melhor a vida de muitos rio-branquenses

Há mais de duas décadas, o sistema de ônibus coletivo da capital dos 
acreanos estava doente. Corporativismo entre os administradores 
públicos e representantes das empresas privadas corroboravam 
para esse cenário em que só perdia a população, com um serviço 
de péssima qualidade, pagando uma das maiores tarifas do 
País. Na reportagem, saiba o que está sendo feito agora 
pela atual administração do prefeito Tião Bocalom 
para corrigir o rumo da história.

Prefeito Tião Bocalom inspeciona 
veículos que chegaram da empesa Ricco 
Transportes para suprir 63% da demanda 
do sistema coletivo; até sexta-feira, mais 
ônibus estarão rodando em linhas que 
continuam deficitárias

REPÓRTER OPINIÃO
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Um sistema de captação de 
recursos públicos esteve por 
muitos anos à disposição da 
iniciativa privada, com o con-
sentimento dos prefeitos de Rio 
Branco do passado. Um balan-
ço encomendado pela atual ad-
ministração municipal revela 
uma arrecadação milionária na 
bilhetagem dos ônibus coleti-
vos, nos quatros anos que ante-
cederam o início da pandemia 
de Covid-19 no país.

Os gráficos mostram, por 
exemplo, que em 2016, a em-
presa Viação Auto Floresta e 

Após décadas de falta de ge-
renciamento da arrecadação da 
bilhetagem do sistema coletivo, 
a pandemia chegou, e com ela, 
a queda brusca do movimento 
de pessoas sendo transportadas. 
Com as empresas cambaleando, 
mais uma vez o círculo vicioso 
de empresários foi de pressio-

nar a Prefeitura de Rio Branco 
pela liberação de mais recursos, 
supostamente, para manter os 
carros funcionando.

Foi quando o novo prefei-
to disse: “Basta!”. “Se estão 
parados de novo, eu vou as-
sumir. Então, desse modo, a 
prefeitura assume o sistema”, 

disse Tião Bocalom.
Começava uma série de pro-

cedimentos jurídicos para que o 
Município de Rio Branco não 
permitisse parar um serviço 
que por preceito constitucional 
é considerado essencial e não 
pode parar.  

O primeiro passo foi decre-

tar situação de emergência e de-
pois, a intervenção propriamente. 
“Afinal, chegar a um ponto em 
que, mesmo com o subsídio de 
mais de R$ 2,4 milhões, as em-
presas não se sustentavam mais, 
era inadmissível que o Município 
deixasse o caos se prolongar”, 
ressalta Anísio Alcântara, supe-

rintendente da RB-Trans.
Até então, nenhum outro 

prefeito tinha tido a coragem de 
decretar intervenção nas empre-
sas privadas, que fundaram até 
um sindicato para gerenciar uma 
tarifa que é pública e, que por 
isso, deveria ser administrada 
pela Prefeitura de Rio Branco.

Cifras milionárias da arrecadação jamais 
passavam pelo controle municipal

Município está tratando subsídio com o governo 
e passagem pode cair ainda mais, para R$ 3

Entenda o processo de intervenção 
nas empresas de ônibus

O dia 18 de dezembro de 
2021 entrou para história de 
Rio Branco como marco para 
o fim de um era de descaso 
e de humilhação que durou 
mais de 20 anos no sistema 
de transporte coletivo da capi-
tal acreana. Tempos sombrios 
em que donos de empresas 
de ônibus faziam as vezes de 
administradores da tarifa pú-
blica e contavam, para isso, 
com a anuência de prefeitos, 
ao mesmo tempo em que es-
tes últimos eram pressionados 
a aprovar reajustes tarifários, 

todos os anos, ao bel-prazer 
dos primeiros.

Neste dia 18, um sábado, a 
Viação Auto Floresta abando-
nava de uma vez suas linhas, 
encostando seus ônibus na ga-
ragem sob a alegação de falta 
de condições para rodar. Para-
lelo a isso, o que não faltavam 
eram vídeos nas TVs, e nas re-
des sociais, de ônibus com ja-
nelas e portas caindo nas ruas 
ou de pessoas com deficiência 
de mobilidade sendo impedidas 
de embarcar nos veículos com 
suas plataformas quebradas.

Foi a partir daí que também 
se evidenciaram ainda mais os 
escândalos de descaso e humi-
lhação com os motoristas e ou-
tros profissionais do transporte 
coletivo, como se já não bas-
tasse a vida sofrida de todos os 
passageiros, usuários do siste-
ma. Dois meses antes, no dia 20 
de setembro de 2021, o moto-
rista Rodrigo Luiz da Silva nar-
rava ao site G1AC a angústia de 
estar sem receber desde janeiro 
daquele ano.

Em uma paralisação da sua 
categoria neste dia, e que fe-

chou o Terminal Urbano de 
Rio Branco, Silva desabafou 
ao repórter do referido site: 
“Tenho três [meses de] férias 
atrasadas e 12 anos que já não 
vejo um real de FGTS na mi-
nha conta”.

Mas afinal, quais foram as 
causas de todo esse caos no sis-
tema de transporte coletivo de 
Rio Branco por anos e anos? E 
o que a gestão do atual prefeito 
de Rio Branco, Tião Bocalom, 
está fazendo para estancar de 
uma vez por toda essa ferida 
que deixou sequelas terríveis 

nos moradores da capital, prin-
cipalmente aqueles de média e 
baixa renda?

Nesta edição, OPINIÃO 
explica como a intervenção 
jurídica da Prefeitura de Rio 
Branco no sistema – um proce-
dimento tomado por decisão do 
próprio prefeito Tião Bocalom, 
vislumbrado ainda quando ele 
estava numa das campanhas 
para a prefeitura, em 2018 –, 
está permitindo um fôlego para 
o setor, que tende a se estabili-
zar à medida que tudo se volta a 
ser organizar como deveria.

Uma máquina de fazer dinheiro público 
nas mãos de empresários

Prefeito Tião 
Bocalom decreta 
intervenção para 
moralizar o setor

o consórcio de empresas Via 
Verde-São Judas Tadeu trans-
portaram quase três milhões de 
passageiros por mês na capital. 
A média mensal foi de 2,8 mi-
lhões de pessoas utilizando os 
ônibus, faturando juntas algo 
em torno de R$ 12 milhões a 
cada 30 dias. (Veja o quadro 
abaixo)

Mas se dinheiro existia, por 
que então as pessoas eram obri-
gadas a andar em veículos caindo 
aos pedaços e passando por ve-
xames frequentes de quebras a 
caminho de casa ou do trabalho?

Responde o prefeito Tião 
Bocalom: “É que mesmo as em-
presas transportando uma quan-
tidade enorme de passageiros e 
o faturamento sendo altíssimo, 
eles [os empresários] não reno-
vavam suas frotas e não man-
tinham regularidade nos horá-
rios. Em síntese, mesmo com 
um preço da tarifa altíssimo: 
a R$ 4 não havia investimento 
em manutenção, nem honravam 
com os direitos trabalhistas de 
seus profissionais”.

Uma única vez nestas duas 
décadas, talvez para dar uma 

resposta mínima ao usuário do 
transporte público, as empresas 
adquiram uma dezena de veícu-
los, mas ainda assim semino-
vos. Não eram zero quilômetros 
como quiseram empurrar de 
goela abaixo dos usuários.

Com a chegada da pandemia 
de Covid-19, a queda de passa-
geiros circulando no sistema foi 

inevitável. Mas adicione-se a 
isso a falta de transparência com 
o dinheiro arrecadado – que era 
gerenciado pelas próprias em-
presas como já foi menciona-
do – e a tempestade ideal está 
formada, produzindo o cenário 
de colapso das linhas, cujo auge 
foi o dia 18 de dezembro do ano 
passado para a Viação Floresta.

Logo que assumiu, Tião 
Bocalom pôs em prática o que 
ele vinha observando há mui-
tos anos, enquanto candidato 
nas eleições anteriores. Ainda 
em 2008, chegou a ir a Curiti-
ba (PR), capital brasileira refe-
rência em mobilidade urbana e 
transporte público, para obser-
var e retirar dali algumas lições 
do sistema de transporte coleti-
vo curitibano.

Ao observar que a pandemia 
causaria uma redução significati-
va de passageiros transportados, 
o primeiro movimento de Boca-
lom foi não ceder às pressões que 
viriam da classe empresarial por 
um novo aumento na tarifa. De-
pois disso, mandou organizar o 
fluxo da gratuidade, pagando an-
tecipadamente por ela, para que o 
dinheiro não fosse bancado pelo 
usuário comum.

“Eu chamei os nossos técni-
cos da RB-Trans (Superinten-

dência de Transportes e Trânsi-
to de Rio Branco) e abrimos a 
caixa-preta do sistema coletivo 
para saber o que estava aconte-
cendo. E começamos a ver que 
o usuário pagava pela gratuida-
de do transporte de pessoas ido-
sas, um benefício criado pelo 
governo federal e que empresa 
nenhum no Brasil abre mão de 
receber para transportar”, expli-
ca Bocalom.

Por isso, Rio Branco pas-
sou a figurar como a primeira 
prefeitura do Brasil a assumir a 
gratuidade dos idosos, um pro-
grama que era para ser do go-
verno federal.

Quem sempre pagou as gra-
tuidades? Quem pagava era o 
usuário comum. “Mas nunca 
ninguém contou que era ele 
quem pagava. Aqui em Rio 
Branco, pessoas com gratuida-
de representam de 8% a 10%. 
Mas isso nunca saiu do caixa 

das empresas, porque o enten-
dimento delas é que não po-
diam perder dinheiro”, assevera 
o prefeito.

Desse modo, o que a admi-
nistração de Bocalom fez foi an-
tecipar os recursos da gratuidade 
para as empresas com o objetivo 
de reduzir o preço da passagem 
de R$ 4 para R$ 3,50. Esses re-
cursos próprios da Prefeitura de 
Rio Branco estão permitindo um 
repasse total de cerca de R$ 2,5 
milhões em parcelas de pouco 

mais de R$ 400 mil mensais, ao 
longo de seis meses.

“Então, quando nós assumi-
mos esse compromisso, conse-
guimos baixar a tarifa em R$ 
0,50. E foi isso o que aconte-
ceu. Em síntese, a prefeitura as-
sumiu para ela a gratuidade da 
pessoa idosa e tirou esse fardo 
das costas do usuário do siste-
ma. Nós não demos dinheiro 
para a empresa. Nós apenas as-
sumimos a gratuidade”, obser-
va Tião Bocalom.

Como resultado prático, a 
Prefeitura de Rio Branco obteve 
um feito imenso num momento 
em que o diesel – o combustível 
para os ônibus –, dobrou de pre-
ço, assim como também peças 
de reposição e pneus.

Ainda sobre o tema gra-
tuidade, tramita no Congresso 
Nacional um pedido da Frente 
Nacional dos Prefeitos para que 
o governo federal assuma o pa-
gamento da tarifa incidida no 
transporte desses idosos.

A tarifa a R$ 1 dos estu-
dantes da rede pública estadual 
poderá ser subsidiada em bre-
ve pelo governo do Estado do 
Acre, segundo entende a Prefei-
tura de Rio Branco.

De acordo com o prefeito Tião 
Bocalom, ao menos 90% dos es-
tudantes transportados pelo siste-
ma coletivo são de faculdades e 
da rede pública estadual.

“Estamos chamando o go-

verno do Estado para uma con-
versa. Vocês assumem a parte 
de vocês que assumimos a nos-
sa parte, com nossos alunos”, 
diz ele. Neste momento, várias 
reuniões estão sendo realizadas 

entre técnicos do Estado e do 
Município, para que essa con-
dição seja acertada.

Após o processo de interven-
ção jurídica da prefeitura pelo 
qual estão passando as empre-

sas, a tarifa poderá baixara mais 
R$ 0,50, podendo ficar em R$ 3, 
caso o estado assuma a gratuida-
de de seus estudantes, enquanto a 
prefeitura assumirá a gratuidade 
dos estudantes dela.

ônibus seguem parando definitivamente por falta de condições para operar

Bocalom: preocupação em melhorar o sistema de transporte coletivo vem desde que ele foi candidato pela primeira vez

Equipe da RB-Trans trabalha diuturnamente com o interventor da prefeitura, Randerson Braña, para sanear os imbróglios deixados pelas três empresas que estão parando seus veículos por falta de manutenção
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* Duas frentes foram mobili-
zadas pelo interventor da Prefei-
tura de Rio Branco: uma nas em-
presas e outra no Sindicato dos 
Transportes Coletivos, o Sindcol, 
criado pelas empresas para ge-
renciar a tarifa paga pelos passa-
geiros. Essa situação era ilegal, 
pois as empresas arrecadavam e 
elas mesmas se pagavam. O ris-
co de desvio era grande, já que o 
Município era a instituição que 
deveria controlar a entrada e a sa-
ída desse dinheiro, mas não fazia;

* Balanços de 2016 a 2018 
mostram uma cifra milioná-
ria na arrecadação, quando 
somente neste primeiro ano, 
foram captados por mês cer-
ca de R$ 12 milhões para um 
fluxo de ao menos 2,8 milhões 
de passageiros por mês;

* Embora o lucro fosse alto, 
as empresas não reinvestiam 
na melhoria de seus veículos e 
nem depositavam o montante 
relativo aos direitos trabalhistas 
de seus funcionários, como por 
exemplo, o FGTS. Itens como 
a cesta básica, por exemplo, 

Ação temporária cria 
ambiente jurídico 

para renovação do 
sistema

Um dos procedimentos ini-
ciais foi o de nomear o interven-
tor Randerson Braña, servidor 
da RB-Trans, para coordenar 
o processo. A princípio, a Auto 
Viação Floresta era a que esta-
va em pior situação, segundo 
Alcântara e Braña.

Após a intervenção, a pre-
feitura convidou seis empresas, 
mas a Ricco Transportes foi a 
única a aceitar a operar provi-
soriamente as linhas deixadas 
pela Floresta. A viação também 
recontratou todos os motoris-
tas e outros profissionais que 
tinham sido desligados da em-
presa anterior.

Explica Anísio Alcântara 
que desde o dia 22 de dezem-
bro, a prefeitura permaneceu 
dentro da empresa para realizar 
serviços que vão do abasteci-
mento a outros procedimentos 
necessários para que os veí-
culos deixem a garagem para 
atender as pessoas.

“A intervenção é temporária 
para dar condições de criar um 
ambiente jurídico para que haja 
a substituição. E paralelo ao es-
tado de emergência, criado pela 
prefeitura, existe o processo de 
decretação de caducidade de to-
das as três operadoras:  a Auto 
Viação Floresta, a Via Verde e a 
São Judas Tadeu”, diz o supe-
rintendente.  

O caráter de emergência 
dá condição para Randerson 
Braña – nomeado pelo prefeito 
–, a manter o sistema coletivo 
em funcionamento. Em ‘cará-
ter precário’, como é chamada 
a situação no jargão licitatório, 
a empresa Ricco assumiu 63% 
do sistema de transporte coleti-
vo de Rio Branco, que eram da 
Viação Floresta. Os outros 37% 
ainda são sentidos pela popula-
ção, o que o Município lamen-
ta, embora já trabalhe para sa-
near a situação.  

“Nós começamos a inter-
venção também na São Judas 
Tadeu. Todos os dias, de ma-
nhã, tem uma equipe da prefei-
tura de Rio Branco na garagem 
da empresa, que libera os carros 
e distribui as ordens de servi-
ço”, afirma Braña.

Anísio Alcântara ressalta 
que “para que o trabalho seja a 
contento precisaríamos de ou-
tros 30 carros. Esse número foi 
diminuindo até que em algum 
dia, saíram dez carros de linha 
de uma vez. Nesse caso, a em-
presa esperava que a prefeitura 
fosse comprar os pneus. Mas 
sabemos que um pneu tem uma 
vida útil de pelo menos 95 mil 
quilômetros. Um pneu compra-
do hoje dá para rodar cerca de 
seis meses e para a prefeitura 
não é interessante gastar recur-

sos preciosos em veículos que 
estão sendo desativados, que 
estão sendo retirados de linha”.

Somente entre a sexta-feira, 4 
e o sábado, 5, foram pelo menos 
16 ônibus retirados de circulação 
das empresas antigas. O que a 
RB-Trans faz, neste momento, é 
obter dez ônibus da Ricco para as 
linhas da Sobral, de número 301, 
Calafate (404) e a Centro-Aveni-

da Ceará (501).   
“Como nós não estamos mais 

repassando recursos às empresas, 
os carros estão sendo encostados, 
impactando no atendimento à po-
pulação. Mas nem com os carros 
antigos isso era mais possível”, 
assinala Braña.

“Então, o mesmo processo 
feito com a Viação Floresta as-
sim será feito com o consórcio 

Via Verde-São Judas Tadeu. Pe-
dimos à Ricco mais ônibus para 
as linhas 301, 404 e 501 num 
prazo de 15 dias, sendo que até 
esta sexta-feira, 4, já tinham 
decorridos cinco dias. Ou seja, 
em muito breve a Ricco estará 
também preenchendo essa lacu-
na e estaremos evitando a falta 
de mais ônibus”, completa o in-
terventor.

O que está sendo feito pela salvação do sistema 
de transporte coletivo de Rio Branco

prevista no contrato, não eram 
repassados na sua totalidade e 
quando eram, os produtos vi-
nham incompletos;   

* Em 2020, com a chegada 
da pandemia de Covid-19, o 
sistema despencou de 1,5 mi-
lhão para 300 mil usuários por 
mês, por causa do isolamento 
social. Foi neste momento que 
as empresas, já desorgani-
zadas, começaram a sentir o 
peso da ingerência e iniciaram 
o processo de depreciação;

* Após a intervenção, a po-
pulação começou a sentir as 
mudanças, com ônibus limpos 
e mais pontualidade;

* O contrato provisório 
com a empresa Ricco Trans-
portes para as linhas que 
eram da Auto Viação Floresta 
é de seis meses;

* A Prefeitura de Rio Bran-
co vai lançar novo edital de li-
citação para contratar empresas 
em caráter definitivo ainda nes-
ta semana;

Bocalom se reúne com profissionais para ouvir suas reivindicações e garantir que eles possam continuar trabalhando

Ônibus da Ricco permitem acesso a cadeirantes, dispositivo que já não funcionava nos veículos que foram recolhidos

Trabalhadores recolhem cestas básicas completas, algo que não era repassado pelas empresas que sofreram intervenção


